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tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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DICA: Vimos então as principais estruturas lógicas, como lidamos com elas e quais as regras para jogarmos este jogo. Então, escreva 
várias frases, julgue se são proposições ou não e depois tente traduzi-las para a linguagem simbólica que aprendemos.

EQUIVALÊNCIA E IMPLICAÇÃO LÓGICA

Diz-se que duas ou mais proposições compostas são equivalentes, quando mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, apresen-
tam a mesma solução em suas respectivas tabelas verdade.

Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLOGIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.

Exemplo
Dada as proposições “~p → q” e “p v q” verificar se elas são equivalentes.
Vamos montar a tabela verdade para sabermos se elas são equivalentes

Observamos que as proposições compostas “~p → q” e “p  q” são equivalentes.

~p → q ≡ p  q ou ~p → q p  q, onde “≡” e “ ” são os símbolos que representam a equivalência entre proposições.

Equivalências fundamentais (Propriedades Fundamentais): a equivalência lógica entre as proposições goza das propriedades simétri-
ca, reflexiva e transitiva.

1 – Simetria (equivalência por simetria)

a) p ^ q  q ^ p

b) p v q  q v p

d) p ↔ q  q ↔ p
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Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e Con-

cursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Distinção entre Direitos e Garantias Fundamentais
Pode-se dizer que os direitos fundamentais são os bens jurídi-

cos em si mesmos considerados, de cunho declaratório, narrados 
no texto constitucional. Por sua vez, as garantias fundamentais são 
estabelecidas na mesma Constituição Federal como instrumento de 
proteção dos direitos fundamentais e, como tais, de cunho assecu-
ratório.

Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais

• Direitos Fundamentais de Primeira Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolução 

Francesa, fase inaugural do constitucionalismo moderno, e domina-
ram todo o século XIX;

b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em oposição 
ao Estado Absoluto;

c) estão ligados ao ideal de liberdade;
d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Estado 

em favor das liberdades públicas;
e) possuíam como destinatários os súditos como forma de pro-

teção em face da ação opressora do Estado;
f) são os direitos civis e políticos.

• Direitos Fundamentais de Segunda Geração
Possuem as seguintes características:
a) surgiram no início do século XX;
b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição ao 

Estado Liberal;
c) estão ligados ao ideal de igualdade;
d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação 

positiva do Estado;
e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômicos.

• Direitos Fundamentais de Terceira Geração
Em um próximo momento histórico, foi despertada a preocu-

pação com os bens jurídicos da coletividade, com os denominados 
interesses metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogê-
neos), nascendo os direitos fundamentais de terceira geração.

Direitos Metaindividuais

Natureza Destinatários

Difusos Indivisível Indeterminados

Coletivos Indivisível
Determináveis 

ligados por uma 
relação jurídica

Individuais 
Homogêneos Divisível

Determinados 
ligados por uma 
situação fática

Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as se-
guintes características:

a) surgiram no século XX;

b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), 
que deve nortear o convívio dos diferentes povos, em defesa dos 
bens da coletividade;

c) são direitos positivos, a exigir do Estado e dos diferentes 
povos uma firme atuação no tocante à preservação dos bens de 
interesse coletivo;

d) correspondem ao direito de preservação do meio ambiente, 
de autodeterminação dos povos, da paz, do progresso da humani-
dade, do patrimônio histórico e cultural, etc.

• Direitos Fundamentais de Quarta Geração
Segundo Paulo Bonavides, a globalização política é o fator his-

tórico que deu origem aos direitos fundamentais de quarta gera-
ção. Eles estão ligados à democracia, à informação e ao pluralismo. 
Também são transindividuais.

Direitos Fundamentais de Quinta Geração
Paulo Bonavides defende, ainda, que o direito à paz represen-

taria o direito fundamental de quinta geração.

Características dos Direitos e Garantias Fundamentais
São características dos Direitos e Garantias Fundamentais:
a) Historicidade: não nasceram de uma só vez, revelando sua 

índole evolutiva;
b) Universalidade: destinam-se a todos os indivíduos, indepen-

dentemente de características pessoais;
c) Relatividade: não são absolutos, mas sim relativos;
d) Irrenunciabilidade: não podem ser objeto de renúncia;
e) Inalienabilidade: são indisponíveis e inalienáveis por não 

possuírem conteúdo econômico-patrimonial;
f) Imprescritibilidade: são sempre exercíveis, não desparecen-

do pelo decurso do tempo.

Destinatários dos Direitos e Garantias Fundamentais
Todas as pessoas físicas, sem exceção, jurídicas e estatais, são 

destinatárias dos direitos e garantias fundamentais, desde que 
compatíveis com a sua natureza.

Eficácia Horizontal dos Direitos e Garantias Fundamentais
Muito embora criados para regular as relações verticais, de su-

bordinação, entre o Estado e seus súditos, passam a ser emprega-
dos nas relações provadas, horizontais, de coordenação, envolven-
do pessoas físicas e jurídicas de Direito Privado.

Natureza Relativa dos Direitos e Garantias Fundamentais
Encontram limites nos demais direitos constitucionalmente 

consagrados, bem como são limitados pela intervenção legislativa 
ordinária, nos casos expressamente autorizados pela própria Cons-
tituição (princípio da reserva legal).

Colisão entre os Direitos e Garantias Fundamentais
O princípio da proporcionalidade sob o seu triplo aspecto (ade-

quação, necessidade e proporcionalidade em sentido estrito) é a 
ferramenta apta a resolver choques entre os princípios esculpidos 
na Carta Política, sopesando a incidência de cada um no caso con-
creto, preservando ao máximo os direitos e garantias fundamentais 
constitucionalmente consagrados.
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Editora

1 (uma) de Acompanhamento Pedagógico de Língua Portugue-
sa, com 2 (duas) horas e meia de duração.

1 (uma) de Acompanhamento Pedagógico de Matemática, com 
2 (duas) horas e meia de duração.

As escolas que ofertarem 15 (quinze) horas de atividades com-
plementares por semana realizarão 2 (duas) atividades de Acompa-
nhamento Pedagógico, totalizando 8 (oito) horas, e outras 3 (três) 
atividades de escolha da escola, sendo:

1 (uma) de Acompanhamento Pedagógico de Língua Portugue-
sa com 4 (quatro) horas de duração;

1 (uma) de Acompanhamento Pedagógico de Matemática, com 
4 (quatro) horas de duração;

3 (três) atividades de escolha da escola dentre aquelas disponi-
bilizadas no Sistema PDDE Interativo, a serem realizadas nas 7 (sete) 
horas restantes.

Prioridades
Ao indicar as escolas para o Programa, foi recomendado que as 

EEx utilizassem os seguintes critérios de priorização:
I – escolas que receberam recursos na conta PDDE Educação 

Integral entre 2014 e 2016.
II – escolas que apresentam Índice de Nível Socioeconômico 

baixo ou muito baixo segundo a classificação do Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP);

III – escolas que obtiveram baixo desempenho no Índice de De-
senvolvimento da Educação Básica (IDEB).

Atores
Para auxiliar e realizar as atividades previstas no planejamen-

to do Programa Novo Mais Educação, foram definidas as seguintes 
funções:

I – Articulador da Escola, que será responsável pela coorde-
nação e organização das atividades na escola, pela promoção da 
interação entre a escola e a comunidade, pela prestação de infor-
mações sobre o desenvolvimento das atividades para fins de mo-
nitoramento e pela integração do Programa com Projeto Político 
Pedagógico (PPP) da escola. O Articulador da Escola deverá ser in-
dicado no Plano de Atendimento da Escola, devendo ser professor, 
coordenador pedagógico ou possuir cargo equivalente com carga 
horária mínima de 20 (vinte) horas, em efetivo exercício, preferen-
cialmente lotado na escola;

II – Mediador da Aprendizagem, que será responsável pela rea-
lização das atividades de Acompanhamento Pedagógico;

III – Facilitador, que será responsável pela realização das 7 
(sete) horas de atividades de escolha da escola.

Além desses atores, cada Secretaria de Educação, no ato de 
adesão, indicou um coordenador municipal, distrital ou estadual 
que fará o acompanhamento do programa.

Fonte: http://portal.mec.gov.br/programa-mais-educacao

NOÇÕES SOBRE PRIMEIROS SOCORROS

Primeiros-socorros são procedimentos de emergência que de-
vem ser aplicados a uma pessoa em perigo de morte, visando man-
ter os sinais vitais e evitando o agravamento, até que ela receba 
atendimento definitivo.

Definimos ainda como o primeiro atendimento realizado a 
uma pessoa que sofreu algum trauma, lesão ou mau súbito.

Ou ainda como as primeiras providências tomadas no local do 
acidente. É um atendimento inicial e temporário, até a chegada da 
equipe de socorristas.

O atendimento a vítima pode ser realizado por qualquer pes-
soa, desde que treinada para realizar as técnicas preconizadas ao 
atendimento emergencial.

Qualquer pessoa que for realizar o atendimento pré-hospita-
lar, mais conhecido como primeiros-socorros, deve antes de tudo, 
atentar para a sua segurança. No impulso de ajudar as vítimas, 
não justifica a realização de atitudes inconsequentes, que acabam 
transformando o socorrista em uma nova vítima.

Para que a vítima seja atendida com qualidade, questões como 
seriedade e respeito devem sempre acompanhar o socorrista. Evite 
que a vítima seja exposta desnecessariamente e mantenha em si-
gilo informações pessoais que ela revele durante seu atendimento.

Um fator importante no atendimento em primeiros-socorros é 
o tempo, e este não pode ser desprezado em hipótese alguma, pois 
este tempo perdido poderá ser o diferencial entre a vida ou morte 
do paciente.

Sinais Vitais
Os vitais são indicadores das funções vitais e podem orientar 

o diagnóstico inicial e acompanhar a evolução do quadro clínico 
de uma vítima. São considerados também como os sinais emitidos 
pelo nosso corpo de que suas funções vitais estão normais e que 
qualquer alteração indica uma anormalidade.

Os sinais vitais são: pulso, respiração, pressão arterial e tem-
peratura.

Pulso
É a ondulação exercida pela expansão das artérias seguida por 

uma contração do coração. Nada mais é que a pressão exercida 
pelo sangue contra a parede arterial em cada batimento cardíaco.

O pulso pode ser percebido sempre que uma artéria é com-
primida contra um osso. Os locais mais comuns para obtenção do 
pulso são nas artérias carótida, radial, femoral e braquial.

Pode ainda ser verificado através da ausculta cardíaca com o 
auxílio de um estetoscópio e denominamos pulso apical. Na verifi-
cação do pulso deve-se observar a sua frequência, ritmo e volume.

Respiração
A respiração refere-se à entrada de oxigênio na inspiração e a 

eliminação de dióxido de carbono através da expiração.
É a sucessão rítmica de movimentos de expansão e de retração 

pulmonar com a finalidade de efetuar trocas gasosas entre a cor-
rente sanguínea e o ar nos pulmões.


